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A democracia nasceu cinco séculos antes da era cristã, em Atenas. À mesma época, tinha início a transição
romana do reinado à república aristocrática, democratizada por pressão dos plebeus e seus líderes que se
julgaram qualificados o suficiente para integrar o círculo político de poder, apoiados no forte princípio da
igualdade. Depois, a democracia hibernou durante mais de um milhar de anos, para redespertar aos poucos
nas pólis de Veneza e Florença, já na Itália medieval e renascentista.

O professor da Universidade de Yale, Robert A. Dahl, em A democracia e seus críticos, compara as
experiências igualitaristas e isonômicas de dois mil e quinhentos anos atrás “à invenção da roda ou à
descoberta do Novo Mundo”. Etimologicamente o termo “democracia” deriva do grego, combina demos
(povo) com kratia (governo, autoridade). Portanto, é o “governo do povo”. Um achado revolucionário que
trouxe possibilidades inusitadas para a administração da sociedade, jamais imaginadas noutras modalidades
de governo. As cidades-Estado deram lugar aos Estados-nação.

A democracia viveu problemas de identidade, no percurso. Há distintos modos ditos democráticos de
governar. Na Antiguidade, prevaleceu a participação direta; na Modernidade, a representação. Ao se
pronunciar no Ateneu Real de Paris, em 1819, Benjamin Constant avaliou que o deslocamento da
participação para a representação esteve vinculado à metamorfose da concepção de liberdade dos antigos
(dedicada à vida pública) para a concepção de liberdade dos modernos (dedicada à vida privada), dadas as
circunstâncias históricas. Tudo sob os controversos avatares da democracia.

Em uma obra instigante sobre o tema, Democracia e representação, Luís Felipe Miguel considera que esses
são territórios em disputa. “A expressão ‘democracia representativa’ guarda uma tensão interna que não deve
ser escamoteada, mas mantida como um desafio permanente. A representação estabelece, por sua lógica, um
movimento de diferenciação oposto ao requisito da igualdade, que é próprio da democracia. Lutar contra essa
tendência, buscando a redução do diferencial de poder entre os representantes e os representados, é uma
tarefa sempre renovada”. (Veremos em 2023)

Hoje, a passagem da participação para a representação possui um caráter geopolítico. Textos de ciência
política escritos por sul-americanos evocam a participação; escritos por autores europeus destacam
principalmente a representação. Onde o Estado se deixa permear por demandas sociais, a representação é
bem acatada. Onde o Estado é mera correia de transmissão das classes dominantes, a participação é uma
exigência das classes trabalhadoras para compensar o handicap. Não à toa, as edições inaugurais do Fórum
Social Mundial (FSM) ocorreram na América Latina, em Porto Alegre, a capital do Orçamento Participativo
(OP) para aprimorar a gestão das finanças públicas.



 

Democracia e república

Demos é uma noção polissêmica, às vezes exclusiva de segmentos (nobres, proprietários, homens, brancos);
às vezes inclusiva da população (mulheres, imigrantes, negros, analfabetos). No fundo, a dificuldade está em
que a democracia designa um ideal de governança e, em simultâneo, descrições empíricas da
institucionalidade em países que aparentam incongruência ao utilizar a terminologia. A polissemia também
atinge a tradição republicana: ora aristocrático-conservadora com uma solução de equilíbrio entre os ricos e
os pobres; ora democrático-progressista com a recusa à coexistência de instituições com pontos de vista
classistas. A contraposição do interesse geral ao dos particulares simplificou o dilema; em tese, sem a divisão
de classe incrustada no aparato de représentation.

O caminho para a democracia e a república é sinuoso e contraditório. Vide a Venezuela, que polariza
emoções no espectro político ocidental. Uns classificam o Estado venezuelano de ditatorial, comandado pela
mão de um tirano, e propõem romper relações diplomáticas. Outros reputam-no democrático, a cargo de um
legítimo exponencial da vontade majoritária, ungido pelo voto em eleições livres. Os contorcionismos sobre
os significantes esvaziam a sua (a nossa) inteligibilidade.

O passo das cidades-Estado aos Estados-nação levou às associações políticas transnacionais. ONU, UE,
Nafta, Otan, Brics e COPs são articulações mais complexas do que as registradas no alvorecer da
democracia. Entre a Grécia clássica e o século XVIII, se postulou que os Estados democráticos e
republicanos deveriam ser minúsculos, em território e população, pelos padrões atuais. Das cidades-Estado,
restaram San Marino e Liechtenstein como legados pitorescos de um passado desaparecido. As reuniões em
assembleias com a totalidade dos cidadãos, de logística complicada nas ágoras, tornaram-se quimeras. O
aumento populacional fez John Stuart Mill descartar o assembleísmo.

A representação procura aplicar o vetor da igualdade aos sistemas políticos de magnitude. Corpos
legislativos, que na Idade Média garantiam os predicados de donos das terras e dos comerciantes, se
transmutaram em órgãos para atender o conjunto da população (válida). A democratização dos Estados
nacionais não partiu de uma tábua rasa. Seu desdobramento discursivo, em instituições imprescindíveis nas
sociedades de porte volumoso, foi esmiuçado pelo conceito de “poliarquia” formulado por Robert A. Dahl. A
poliarquia (“governo de muitos”) não é mais do que a democracia liberta de incumbências pelos democratas
insatisfeitos, com ela. Corresponde a uma “democracia formal”, sem um poder demiúrgico e disruptivo para
reordenar o mundo à revelia da política.

Países com governos poliárquicos caracterizam-se pela universalização dos direitos individuais, funcionários
concursados, sufrágio direto e inclusivo, direito de concorrer aos cargos eletivos, liberdade de expressão,
informação alternativa e autonomia associativa. Essa taxonomia contém o mínimo para uma nação merecer o
selo de autenticidade democrática – e dirimir dúvidas a respeito.

Se comunidades pequenas acarretam a opressividade dos indivíduos não-conformistas (Atenas foi intolerante
com Sócrates), comunidades populosas tendem a ser tolerantes em face das dissidências. Para tanto, é
essencial lideranças que prezem o pluralismo político e ideológico, os conflitos se atenham em limites
suportáveis e não se esgrimam coerções violentas (polícia, militares) para conquistar e manter o domínio em
“hegemonias fechadas”, pelo autoritarismo ou o totalitarismo.

 

O processo democrático

O processo democrático permitiu à humanidade alcançar: (a) a liberdade política sob o crivo da
autodeterminação individual e coletiva; (b) o desenvolvimento humano com autonomia moral e
responsabilidade pelas próprias escolhas e; (c) a proteção e a promoção dos interesses e dos bens que as
pessoas compartilham entre si. Esse processo, que está longe da perfeição, está ligado aos valores da



igualdade. Fato que o converte em “um meio necessário para a justiça distributiva”.

A visão democrática vai além do edifício do real ao focar na perspectiva de mudança do status quo, por via
pacífica. Caso contrário, a democracia não teria superado as instituições e as crenças que sustentavam o
feudalismo, ou o fascismo e o nazismo na Europa, ou as ditaduras civis-militares sangrentas em nosso
continente. A democracia se reinventa nas lutas por direitos, na direção do igualitarismo possível para
construir uma sociedade sem discriminação, acolhedora e plural.

O ataque à democracia foi revigorado na década de 1980, com a crescente dominação desde então do
neoliberalismo em nível internacional. O receituário neoliberal não é só um modelo econômico, mas “la
nouvelle raison du monde” como mostram Pierre Dardot e Christian Laval, em um livro de mesmo título. A
nova razão do mundo separa as aspirações democráticas do princípio de igualdade. Defende a desigualdade
como meta prioritária dos governantes, fiel ao Consenso de Washington. O retrocesso civilizacional destruiu
os imperativos éticos vindos da Revolução Francesa, através da tríade liberté, égalité et solidarité para a
sedimentação de um Estado de direito democrático.

“Liberdade”, no sentido que se possa viver sem estar submetido às arbitrariedades de ninguém. “Igualdade”,
no sentido positivo da equanimidade para que cada um tenha acesso aos expedientes de uma vida com
autonomia. “Igualdade”, no sentido negativo contra a exclusão social e política, bem como contra a pobreza,
a humilhação e a invisibilidade. “Solidariedade”, no sentido da dupla realização da liberdade e da igualdade
para transcender os particularismos, acessar as oportunidades justas de autodesenvolvimento e comungar o
bem comum com direito a um tratamento digno para todas, todos e todes. As estruturas sociais e a
consciência andam juntas com a cidadania plena.

Alguns citam Alexis de Tocqueville, em A democracia na América, ao argumentar sobre a suposta dinâmica
que ao unir a democracia e a igualdade dispararia uma propensão autodestrutiva, a longo prazo. O colapso
das instituições democráticas na Itália, na Alemanha e na Espanha, entre 1923 e 1936, confirmaria a
conjectura do pensador. Contudo, a tempestade teve uma curta duração.

Não é a expansão do igualitarismo nos hábitos, costumes e ideias, senão a introjeção inconclusa dos valores
da igualdade que acirra os conflitos, em defesa dos privilégios de classe. As políticas igualitárias necessitam
de um tempo para formar um novo senso comum, na sociedade. Nos países em que as instituições
democráticas existem há mais de uma geração, e houve um acerto de contas transparente com o passado, a
substituição da democracia por um regime de exceção é algo raro.

 

Os acampamentos patriotários

“O patriotismo é o último refúgio dos canalhas”, a frase do crítico literário inglês Samuel Johnson data de
1775. Referia-se aos que por detrás das juras de amor à pátria e à liberdade, hipocritamente, escondem as
ambições pessoais. A pantomima não é uma invenção da extrema-direita bolsonarista. Mas foi aperfeiçoada
pela massa de manobra que aterrizou defronte os quartéis e, inclusive, na frente de uma loja da Havan, em
Santa Catarina. Como se enviassem uma mensagem criptografada ao “pato manco” que ainda chora a derrota
nas urnas, apesar dos estupros eleitorais cometidos na campanha com dinheiro público e privado. Ou como se
cobrassem, do Véio, um cachê atrasado.

Estados antidemocráticos funcionam como moedas aos que vendem seu apoio e voto, em troca de proventos
espúrios com a hiperexploração dos trabalhadores e a retirada de direitos trabalhistas e previdenciários dos
mais vulneráveis. É o que mobilizou frações da burguesia financeira, industrial e comercial em favor da
reeleição do genocida que carrega no currículo 400 mil óbitos evitáveis, na pandemia do coronavírus. A
mise-en-scène pseudopatriótica com o pavilhão verde-amarelo disfarça a vileza, para enganar os bobos com
uma estética que recende as manifestações nazifascistas.



Ações externas após os eventos de 2013 e 2015 ressignificaram, com o mote da corrupção, o período em que
o presidente Lula e o Partido dos Trabalhadores (PT) governaram o Brasil (2003-2016). O questionamento
sobre o resultado das eleições de 2014, vencidas por Dilma Rousseff, e a guinada programática que fez a
presidenta eleita pressionada pela crise econômica “largar a mão da esperança”, de um lado; de outro, as
pautas de lesa-pátria introduzidas pelo inominável pulha que mandava na Câmara dos Deputados redundaram
no impeachment, capitalizado pelo extremismo da direita populista que eclipsou a centro-direita tradicional.
Com as peças em movimento no tabuleiro de xadrez, um palhaço sociopata subiu a rampa da presidência e
municiou organizações criminosas.

Em Brasília, o acampamento patriotário teve dez mil membros; agora contabiliza menos de 800 zumbis.
Arsenais de armas pesadas (fuzis, submetralhadoras) foram apreendidos. O incêndio de carros, ônibus,
agressões e intimidações extrapolaram a legalidade. Implodiram a sociabilidade do demos, com a conivência
de autoridades corrompidas pelo bolsonarismo. No apagar das luzes do sinistro espetáculo, que foi o
desgoverno, decretos oficiais liberam a devastação de terras indígenas e indicam um militar para ocupar a
Secretaria de Cultura nas últimas semanas, com o propósito de atiçar as pulsões de morte. Os terroristas, com
a bomba armada no caminhão de combustível para aviões, no aeroporto do Distrito Federal, pretendiam
suscitar o caos – para variar. Eles merecem ser punidos com exemplaridade, “dentro das quatro linhas da
Constituição”. Não é o circo, é o terror.

O novo governo precisa mostrar que sabe cuidar do povo e, o povo organizado, do governo de reconstrução.
Vai para o lixo da história o golpe malogrado. Os financiadores do mal e os fanáticos negam ao eleitorado a
isonomia participativa e representativa, e o igualitarismo político para eleger o presidente do Brasil. Creem-
se superiores à soberania popular, em uma realidade paralela. Mas a força da ideologia democrática é tal que
até o déspota do Qatar rendeu-se: “Esta foi a Copa da igualdade”. Descontado o cinismo, importa o
reconhecimento sub-reptício da democracia. Ouçam o rufar dos tambores: O patigiano portami via / O bella
ciao, bella ciao, bella ciao, ciao, ciao…
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